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ACÓRDÃO Nº 2516/2022 – TCU – 1ª Câmara 

 
1. Processo TC 004.085/2017-5.  
2. Grupo I – Classe II – Assunto: Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsáveis: Denilson Batalha Guimarães (366.782.952-34); Marinete Costa Machado 
(413.720.342-34); Mileto Construção & Serviços Ltda. (09.557.198/0001-83).  
4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Faro - PA. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação legal: José Delson Oliveira e Sousa (9830/OAB-PA), representando Mileto 
Construção & Serviços Ltda. 
 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pela 
Superintendência da Fundação Nacional de Saúde (Funasa) em desfavor do Sr. Denilson Batalha 
Guimarães e da Sra. Marinete Costa Machado, Prefeitos Municipais de Faro/PA nas gestões 2009-
2012 e 2013-2016, respectivamente, bem como da Empresa Mileto Construção & Serviços Ltda. - 
EPP, em razão da execução parcial do objeto do Termo de Compromisso TC/PAC 611/2011 - Siafi 
670575, que tinha por objeto a execução de Sistema de Esgotamento Sanitário, por meio da construção 
de oitenta módulos sanitários domiciliares,  

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª 
Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar revéis os responsáveis Denilson Batalha Guimarães, Marinete Costa 
Machado e a empresa Mileto Construção & Serviços Ltda., para todos os efeitos, dando-se 
prosseguimento ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992;  

9.2. julgar irregulares as contas do Sr. Denilson Batalha Guimarães, da Sra. Marinete Costa 
Machado, e da Empresa Mileto Construção & Serviços Ltda., com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 
16, inciso III, alíneas “b” e “c”, e § 2º, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, 
e com arts. 1º, inciso I; 209, incisos II e III; 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno, condenando-
os solidariamente ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e 
acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir das datas discriminadas até a data da efetiva quitação 
do débito, fixando-lhes o prazo de quinze dias, para que comprovem, perante o Tribunal, o 
recolhimento das referidas quantias aos cofres do Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, inciso III, 
alínea “a”, da citada Lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU: 

9.2.1. Denilson Batalha Guimarães solidariamente com a Empresa Mileto Construção & 
Serviços Ltda.: 

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA 
68.414,40   29/6/2012 

9.2.2. Marinete Costa Machado solidariamente com a empresa Mileto Construção & 
Serviços Ltda.: 

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA DÉBITO/CRÉDITO 
77.450,16 24/7/2013 D 
1.126,80 22/9/2014 C 

9.3. aplicar individualmente ao Sr. Denilson Batalha Guimarães, à Sra. Marinete Costa 
Machado, e à Empresa Mileto Construção & Serviços Ltda. - EPP a multa prevista no art. 57 da Lei 
8.443/1992, c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU, nos valores adiante fixados, fixando-lhes o 
prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, III, 
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alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, 
atualizada monetariamente desde a data deste Acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga após 
o vencimento, na forma da legislação em vigor: 

 
RESPONSÁVEL VALOR (R$) 

Denilson Batalha Guimarães 14.000,00 
Marinete Costa Machado 16.000,00 
Mileto Construção & Serviços Ltda. 30.000,00 

9.4. aplicar individualmente ao Sr. Denilson Batalha Guimarães e à Sra. Marinete Costa 
Machado a multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 267 do Regimento Interno 
do TCU, no valor de R$ 10.000,00 cada, fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação, 
para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o 
recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste 
Acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em 
vigor; 

9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, 
na forma do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; e 

9.6. enviar cópia desta deliberação à Fundação Nacional de Saúde, ao Município de 
Faro/PA, e aos responsáveis, para ciência, bem como à Procuradoria da República no Estado do Pará, 
nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, 
para adoção das medidas cabíveis. 

 
10. Ata n° 14/2022 – 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 10/5/2022 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2516-14/22-1. 
13. Especificação do quórum:  
13.1. Ministro presente: Vital do Rêgo (na Presidência). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Weder de Oliveira. 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
VITAL DO RÊGO 

(Assinado Eletronicamente) 
AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI 

na Presidência Relator 
 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
PAULO SOARES BUGARIN 

Subprocurador-Geral 
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